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GABINETE DO PREFEITO

Olício	 tig %..aloçe

O presente ofício destina-se a promover o

encaminhamento a essa Egrégia Câmara, para exame e deliberação, do projeto de lei

apenso, que dispõe sobre concessão administrativa de uso, ao Governo do Estado de

São Paulo, de área municipal situada na Rua Afonso Pena, Distrito do Bom Retiro.

Independentemente de concorrência e pelo prazo de 50

(cinqüenta) anos, a cogitada concessão administrativa possibilitará o uso da área em

questão pela Secretaria da Segurança Pública, para o fim específico de ali se implantar

o novo Centro de Operações da Polícia Militar — COPOM.

Para bem esclarecer os fatos, impende destacar, desde

logo, que, à citada Pasta estadual, já se encontra permitido o uso, a título precário e

gratuito, da área em tela, conforme Decreto n g 49.227, de 18 de fevereiro de 2008.

Ocorre que, se considerados os fins a que se destinará a área, como seja, a construção

e a instalação do novo COPOM, constata-se que a mera permissão de seu uso, com a

precariedade que a caracteriza, não se mostra de todo adequada à situação, até por

incompatível com o vulto dos recursos necessários às obras. Com tal perspectiva,

portanto, é que se dá o envio do anexo projeto de lei a essa Casa.

De fato, é sabido ser a concessão o instituto empregado,

preferentemente à permissão, nas hipóteses em que a utilização do bem público tem por

objetivo o exercício de atividades de interesse público de maior expressão e grandeza e,

conseqüentemente, mais onerosas para o concessionário, que assumirá obrigações

perante terceiros e arcará com encargos financeiros elevados, somente justificáveis se

vier a ser beneficiado com a fixação de prazos mais longos, asseguradores de um

mínimo de estabilidade no exercício de suas atividades.

Esta é, precisamente, a hipótese versada na propositura,

sobre a qual se manifestaram favoravelmente a Procuradodê Ger)dlo Município, a
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Anexos: 2 (duas) vias da planta A-14.708/01, do arquivo do Departamento Patrimonial.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a conceder ao Governo do Estado de São Paulo,

por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, o uso do imóvel de propriedade

municipal situado na Rua Afonso Pena, esquina com a Rua Ribeiro de Lima, a título

gratuito, independentemente de concorrência pública, nos termos do disposto no artigo

114, § 2, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e pelo prazo de 50 (cinqüenta)

anos, prorrogáveis por igual período, para o fim específico de implantação da nova

sede do Centro de Operações da Polícia Militar do Estado de São Paulo — COPOM.

Art. 22. A área referida no artigo 1 2 , configurada na planta anexa A-14.708101 do

arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da

Câmara como parte integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-6-7-8-9-4-5-1, de

formato irregular, com 3.335,37m2 (três mil, trezentos e trinta e cinco metros e trinta e

sete decímetros quadrados), assim se descreve, para quem de dentro da área olha

para a Rua Afonso Pena: pela frente, linha 1-6, medindo 61,22m, confrontando com o

alinhamento da Rua Afonso Pena; pelo lado direito, linha 6-7-8-9, medindo 58,44m,
_

formada pelos segmentos de reta 6-7, medindo 38,73m, 7-8,- medindo 8,00m, e 8-9,

medindo 11,71m, confrontando em toda a extensão com área municipal; pelo lado

esquerdo, linha 4-5-1, medindo 51,51m, formada pelo segmentos de reta 4-5,
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medindo 47,86m, confrontando com a Rua Ribeiro de Limaire-5--1741440±~12

confluência das Ruas Ribeiro de Lima e Afonso Pena; pelos fundos, linha reta 4-9,

medindo 71,80m, confrontando com o Lote Fiscal n 2 4, da Quadra Fiscal, 63 do Setor

18.

Art. 3°. Além de outras obrigações que forem exigidas pela Prefeitura por ocasião da

lavratura do instrumento de concessão de uso, na salvaguarda dos interesses

municipais, fica o concessionário obrigado a:

I - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 1 2 desta lei, bem

como não cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros, seja a que título for;

II - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias, sem prévia aprovação dos órgãos

técnicos da Prefeitura, devendo o projeto atender às restrições de uso e ocupação do

solo previstas nas Leis n 2 13.430, de 13 de setembro de 2002, e n 2 13.885, de 25 de

agosto de 2004, e demais normas edilícias pertinentes;

III - apresentar para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de

6 (seis) meses, a partir da lavratura do competente instrumento de concessão de uso,

os projetos e memoriais da edificação a ser executada;

IV - iniciar as obras dentro de 12 (doze) meses, a contar da aprovação dos projetos, e

concluí-las no prazo de 24 (vinte e quatro) meses após seu início;

V - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo providenciar, às suas

expensas, as obras, inclusive de manutenção, que se fizerem necessárias;

VI - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso prevista nesta lei,

•
inclusive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento;

VII - afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de perfeita visibilidade, placa

informativa sobre a propriedade do bem e as condições de sua ocupação, nos termos

da Lei n2 13.239, de 10 de dezembro de 2001, e respectiva regulamentação;

VIII - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como dar conhecimento

imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verificar.

Parágrafo único. A reforma ou alteração da edificação existente no local, tombada

pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental

da Cidade de São Paulo — CONPRESP, fica sujeita à expressa autorização daquele

Conselho, devendo o concessionário apresentar o respectivo projeto arquitetônico,

sem prejuízo da aprovação pelos demais órgãos competentes da Prefpftpra./
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Art. 82. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 42• A Prefeitura terá o direito de, a qualquer temp

estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 52. A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer

prejuízos decorrentes da execução de obras, serviços e trabalhos a cargo do

concessionário.

Art. 62. A alteração do destino do imóvel, o inadimplemento de qualquer prazo fixado,

a inobservância das condições e obrigações estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que

constarem do instrumento de concessão, implicarão a automática rescisão da

concessão, revertendo o imóvel ao Município e incorporando-se ao seu patrimônio as

edificações e benfeitorias nele executadas, ainda que necessárias, sem direito de

retenção e independentemente de pagamento ou indenização, seja a que título for, o

mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão.

Art. 72• As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias.

•
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 tO 8

do processo n.° O - (O b 	 de 20 C e)	 `1--/ o) / ob 	 (a)

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

31/ ..3 /c&

Ângela Bdriiin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Carhiük de Finlinças e Orçamento manifesta-se no sentido de que nada obsta a sua
aprovação.

. SGP-41SGP-41
raiacioAnchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO
DE LEI N° 0165/08.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Exma. Sr. Prefeito, que dispõe sobre a concessão
administrativa de uso, ao Governo do Estado de São Paulo, de imóvel municipal situado à
Rua Afonso Pena, Distrito do Bom Retiro.

• A propositura visa conceder gratuitamente por 50 (cinqüenta) anos bem imóvel municipal
para a instalação da nova sede do Centro de Operações da Polícia Militar do Estado de São
Paulo.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Compete privativamente ao Prefeito propor as leis que disponham sobre concessão de bens
imóveis municipais (art. 37, § 2°, inciso V, da LOM), como decorrência de suas atribuições
de administrar os bens municipais (arts. 70, VI, e 111 da LOM).

Por outro lado, compete à Câmara Municipal autorizar a concessão do direito real de uso de
bens municipais (art. 13, VIII, da LOM).

Assim, como responsável pela administração municipal, compete ao Prefeito propor as
medidas suficientes e necessárias a esse mister, dentre as quais, envidar esforços para o
desenvolvimento de ações de segurança pública no interesse do município.

A proposta está amparada na disposição do art. 112, § 3° da LOM, que recomenda ao

•
administrador utilize preferentemente à venda de seus bens imóveis, a concessão de direito
real de uso, mediante a devida autorização legislativa, e dispensada a concorrência face o
relevante interesse público (Art. 112, § 4° da LOM).

Ante o exposto somos, •

Quanto ao mérito, a Comissão pertinente opina no sentido da aprovação do projeto por seu
inegável interesse público.
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NOTAS TAQUIGR ÁFICAS SEM R	 4—k O FINAL

SESSÃO: 226-SE	 DATA: 14/05/2008	 FL: 4 DE 24

- "PL 165/2008, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre concessão administrativa de uso,

ao Governo do Estado de São Paulo, de imóvel municipal situado na Rua Afonso Pena, Distrito

do Bom Retiro. FASE DA DISCUSSÃO: V. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 165/08. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Sra. Secretaria,

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

15/05/2008

~Lp-zib—dteAfrtgida- Leite
Supeisora de Apoio ao Plenário

SGP -21
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ajkliinistrativa de uso, ao Governo\
do Estado de São Paulo, de imóvel
municipal situado na Rua Afonso
Pena, Distrito do Bom Retiro, e dá
outras providências. 

Apâmara Municipal de São Paulo DECRETA:

/1-/ / 4
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Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a conceder ao Governo do Estado de Sã
,,

	

	 Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, o uso do imóvel de
p propriedade municipal situado na Rua Afonso Pena, esquina com a Rua Ribeiro

jtg	 de Lima, a título gratuito, independentemente de concorrência pública, nos termos
do disposto no artigo 114, § 2°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e pel
prazo de 50 (cinqüenta) anos, prorrogáveis por igual período, para o fim especíI6o

L de implantação da nova sede do Centro de Operações da Polícia Militar do E ado
v de São Paulo — COPOM.

Art. 2°. A área referida no artigo 1°, configurada na planta anexa A-,1 . 8/01 do
, arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Prefeito e pelo Pr idente da

Art. 2°. A área referida no artigo 1°, configurada na planta anexa A-,14". 8/01 do
/„. arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Prefeito e pelo Pr idente da
;`i Câmara como parte integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-6-e-8-9-4-5-1,

de formato irregular, com 3.335,37m2 (três mil, trezentos e trinta e cinco metros e
trinta e sete decímetros quadrados), assim se descreve, para quem de dentro da
área olha para a Rua Afonso Pena: pela frente, linha 1-6, medindo 61,22m,
confrontando com o alinhamento da Rua Afonso Pena; pelo wo direito, linha 6-7-

\ -,9, medindo 58,44m, formada pelos segmentos de reta 6-7,1dindo 8,00mp 8-9
\ medindo 11,71m, confrontando em toda a extensão com área munkáp41; polo !adb

b
i
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g	 esclaerdo: linha 4-5-1, medindo 51,51m, formada pelos
c9 	 medindo 47,86m, confrontando com a Rua Ribeiro de

t.>( 0  ,‘ na confluência das Ruas Ribeiro de Lima e Afonso ena
f\ 4-9, medindo 71,80m, confrontando com o Lote F' cal n'
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do Setor 18.
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Art. 30. Além de outras obrigações que forem exigidas pela Prefeitura por ocasião
da lavratura do instrumento de concessão de uso, na salvaguarda dos interesses
municipais, fica o concessionário obrigado a:

• I – não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no artigo 1° desta lei, bem
como não cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros, seja a que título for;

II – não realizar quaisquer obras ou benfeitorias, sem prévia aprovação dos órgãos
técnicos da Prefeitura, devendo o projeto atender às restrições de uso e ocupação
do solo previstas nas Leis n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, e n° 13.885, de
25 de agosto de 2004, e demais normas edilícias pertinentes;

III – apresentar para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, no prazo

•
máximo de 6 (seis) meses, a partir da lavratura do competente instrumento de
concessão de uso, os projetos e memóriais da edificação a ser executada;

IV – zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo providenciar, às suas
expensas, as obras, inclusive de manutenção, que se fizerem necessárias;

V – arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso prevista nesta
lei, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento;

VI – afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de perfeita visibilidade, placa
informativa sobre a propriedade do bem e as condições de sua ocupação, nos
termos da Lei n° 13.239, de 10 de dezembro de 2001, e respectiva
regulamentação;

VII – não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como dar
conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se

•
verificar.

Parágrafo único. A reforma ou alteração da edificação existente no local, tombada
pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo – CONPRESP, fica sujeita à expressa
autorização daquele Conselho, devendo o concessionário apresentar o respectivo
projeto arquitetônico, sem prejuízo da aprovação pelos demais órgãos
competentes da Prefeitura.

Art. 40 . A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar as obrigações
estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 50 . A Prefeitura não será responsável, inclusive perant terceiros, por
quaisquer prejuízos decorrentes da execução de obras, serviç s e trabalhos a
cargo do concessionário.

—do Proa
cie 20_2_
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Art. 6°. A alteração do destino do imóvel, o inadimplemento de qualquer prazo
fixado, a inobservância das condições e obrigações estatuídas nesta lei ou nas
cláusulas que constarem do instrumento de concessão, implicarão a automática
rescisão da concessão, revertendo o imóvel ao Município e incorporando-se ao
seu patrimônio as edificações e benfeitorias nele executadas, ainda que
necessárias, sem direito de retenção e independentemente de pagamento ou
indenização, seja a que titulo for, o mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão.

Art. 7°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

-
Art. 8°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Feveejedee--as
Megkee~ 1300iféfie. 
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI 0165/08.

Trata-se de substitutivo apresentado, em plenário, ao projeto de lei, encaminhado
110 pelo Sr. Prefeito, que dispõe sobre a concessão administrativa de uso, ao Governo

do Estado de São Paulo, de imóvel municipal situado à Rua Afonso Pena, Distrito
do Bom Retiro.

O substitutivo apresentado em Plenário, nos termos do art. 269, § 1°, do
Regimento Interno, teve por objetivo suprimir o inciso IV do art. 3° do projeto
original, que fixava os prazos de 12 meses para o início das obras e de 24 meses
para a conclusão. A referida alteração, no entanto, não modifica a
fundamentação apontada no parecer já exarado por esta Comissão, razão pela
qual, no que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora sob análise, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio e
Ambiente manifesta-se A FAVOR da propositura, tendo em vista que as

•	
alterações tiveram por objetivo atender ao interesse público, uma vez que a
fixação de prazos curtos podem inviabilizar até mesmo o início das obras.

c7.

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, eis que as despesas decorrentes da sua aprovação correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

AnillPV2)
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA EXEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAL.

MÃSoMokAht/1)
t'

I/

Secretaria de RegistrO
par gampri e Revisão
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SECRETARIA DE REGISTRO S• w•I	 • ti. ts p	 .
EQUIPE DE TAQUIG" Astaajassités_,47 . istrativo

NOTAS TAQUIGRAFI• 	 fi'fr !	 .
SESSÃO: 228-SE	 DATA: 28/05/2008	 WallOr PL: 2 DE 29

- "PL 165/2008, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre concessão administrativa de uso,

ao Governo do Estado de São Paulo, de imóvel municipal situado na Rua Afonso Pena, Distrito

do Bom Retiro. FASE DA DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o substitutivo

apresentado. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 de 20	 / O	 / coe 	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo dos Líderes Partidários de fls. 13 a 15, ao presente Projeto

de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 228 a Sessão Extraordinária, no dia 28

de maio do corrente.

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

29/05/2008

Ânge.1.9,ÉlydirinTi
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

4ECES1D0 EM SGP-23

Etv13.0Q_5JILV



Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar
carta.de lei e registro. Desentranhar planta n° A-14.708/01 de fls. 07 do

f „tpre, ãen:prOC.eSSO.

JOSÉ R TINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

28/05/08

\\
CREUJ	 SILVA ZACARIAS

o d inistrativo

28/05/08

SEGUE. .-yA juntado.)). 	nesta data
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 28 de maio de 2008.

SGP.23 n o 2441/08

• Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 28 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
165/08, de autoria do Executivo, que dispõe sobre concessão administrativa de
uso, ao Governo do Estado de São Paulo, de imóvel municipal situado na Rua
Afonso Pena, Distrito do Bom Retiro e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ANTONIO CpLOS RODRIGUES

Firesidente

Anexo: 01 (uma) via da planta n o A-14.708/01

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
nt

Jcssicisz

S.G./1.-A.T.L.

28 MAI 2008
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE MAIO DE 2008.

Cópia extraída de fls. n o 13/15 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 165/08).

Dispõe sobre concessão administrativa de uso, ao Governo do Estado de São

Paulo, de imóvel municipal situado na Rua Afonso Pena, Distrito do Bom Retiro, e

dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 10

Fica o Executivo autorizado a conceder ao Governo do Estado de São Paulo, por

intermédio da Secretaria da Segurança Pública, o uso do imóvel de propriedade

municipal situado na Rua Afonso Pena, esquina com a Rua Ribeiro de Lima, a

título gratuito, independentemente de concorrência pública, nos termos do

disposto no art. 114, § 2 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e pelo

prazo de 50 (cinqüenta) anos, prorrogáveis por igual período, para o fim

específico de implantação da nova sede do Centro de Operações da Polícia Militar

do Estado de São Paulo - COPOM. Art. 2 0 A área referida no art. 1 0, configurada

na planta anexa A-14.708/01 do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada

pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara como parte integrante desta lei,

delimitada pelo perímetro 1-6-7-8-9-4-5-1, de formato irregular, com 3.335,37

m2 (três mil, trezentos e trinta e cinco metros e trinta e sete decímetros

quadrados), assim se descreve, para quem de dentro da área olha para a Rua

Afonso Pena: pela frente, linha 1-6, medindo 61,22 m, confrontando com o

alinhamento da Rua Afonso Pena; pelo lado direito, linha 6-7-8-9, medindo

58,44 m, formada pelos segmentos de reta 6-7, medindo 38,73 m, 7-8, medindo
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SAO PAULO
8,00 m, e 8-9, medindo 11,71 m, confrontando em toda a extensão com área

municipal; pelo lado esquerdo, linha 4-5-1, medindo 51,51 m, formada pelos

segmentos de reta 4-5, medindo 47,86 m, confrontando com a Rua Ribeiro de

Lima, e 5-1, medindo 3,65 m, na confluência das ruas Ribeiro de Lima e Afonso

Pena; pelos fundos, linha reta 4-9, medindo 71,80 m, confrontando com o Lote

Fiscal no 4, da Quadra Fiscal 63 do Setor 18. Art. 3° Além de outras obrigações

que forem exigidas pela Prefeitura por ocasião da lavratura do instrumento de

concessão de uso, na salvaguarda dos interesses municipais, fica o

concessionário obrigado a: I - não utilizar a área para fins diversos do

estabelecido no art. 1 0 desta lei, bem como não cedê-la, no todo ou em parte, a

terceiros, seja a que título for; II - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias,

sem prévia aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, devendo o projeto

atender às restrições de uso e ocupação do solo previstas nas Leis n o 13.430, de

13 de setembro de 2002, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, e demais

normas edilícias pertinentes; III - apresentar para aprovação dos órgãos técnicos

da Prefeitura, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a partir da lavratura do

competente instrumento de concessão de uso, os projetos e memoriais da

edificação a ser executada; IV - zelar pela limpeza e conservação do imóvel,

devendo providenciar, às suas expensas, as obras, inclusive de manutenção, que

se fizerem necessárias; V - arcar com todas as despesas decorrentes da

concessão de uso prevista nesta lei, inclusive as relativas à lavratura e registro

do competente instrumento; VI - afixar e manter, no acesso ao imóvel e em
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lugar de perfeita visibilidade, placa informativa sobre a propriedade do bem e as

condições de sua ocupação, nos termos da Lei n o 13.239, de 10 de dezembro de

2001, e respectiva regulamentação; VII - não permitir que terceiros se apossem

do imóvel, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer

turbação de posse que se verificar. Parágrafo único. A reforma ou alteração da

edificação existente no local, tombada pelo Conselho Municipal de Preservação

do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo -

CONPRESP, fica sujeita à expressa autorização daquele Conselho, devendo o

concessionário apresentar o respectivo projeto arquitetônico, sem prejuízo da

aprovação pelos demais órgãos competentes da Prefeitura. Art. 40 A Prefeitura

terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar as obrigações estabelecidas nesta

lei e no instrumento de concessão. Art. 5° A Prefeitura não será responsável,

inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução de

obras, serviços e trabalhos a cargo do concessionário. Art. 6° A alteração do

destino do imóvel, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, a inobservância

das condições e obrigações estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que constarem

do instrumento de concessão, implicarão a automática rescisão da concessão,

revertendo o imóvel ao Município e incorporando-se ao seu patrimônio as

edificações e benfeitorias nele executadas, ainda que necessárias, sem direito de

retenção e independentemente de pagamento ou indenização, seja a que título

for, o mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão. Art. 7° As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
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KATHYA REGIA
publicação. Eu,	 Assistente

lei entra em vigor na data de sua
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conferi. São Paulo, 28 de maio de 2008. Supervisor de Finalização do Processo

(WW-Ltf-kjr\JOSÉ C	 O SOUZA SANTOS	 ÂNGELA RDIN ANDREONI
Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo Visto, Secretár* e Apoio Legislativo , Secretária

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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Dispõe sobre concessão administrativa
de uso, ao Governo do Estado de São
Paulo, de imóvel municipal situado na
Rua Afonso Pena, Distrito do Bom
Retiro, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de maio de 2008,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica o Executivo autorizado a conceder ao Governo do
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, o uso
do imóvel de propriedade municipal situado na Rua Afonso Pena, esquina com a
Rua Ribeiro de Lima, a título gratuito, independentemente de concorrência
pública, nos termos do disposto no art. 114, § 2 0, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, e pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos, prorrogáveis por igual
período, para o fim específico de implantação da nova sede do Centro de
Operações da Polícia Militar do Estado de São Paulo - COPOM.

Art. 20 A área referida no art. 1 0, configurada na planta anexa A-
14.708/01 do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Prefeito e
pelo Presidente da Câmara como parte integrante desta lei, delimitada pelo
perímetro 1-6-7-8-9-4-5-1, de formato irregular, com 3.335,37 m 2 (três mil,
trezentos e trinta e cinco metros e trinta e sete decímetros quadrados), assim se
descreve, para quem de dentro da área olha para a Rua Afonso Pena: pela
frente, linha 1-6, medindo 61,22 m, confrontando com o alinhamento da Rua
Afonso Pena; pelo lado direito, linha 6-7-8-9, medindo 58,44 m, formada pelos
segmentos de reta 6-7, medindo 38,73 m, 7-8, medindo 8,00 m, e 8-9, medindo
11,71 m, confrontando em toda a extensão com área municipal; pelo lado
esquerdo, linha 4-5-1, medindo 51,51 m, formada pelos segmentos de reta 4-5,
medindo 47,86 m, confrontando com a Rua Ribeiro de Lima, e 5-1, medindo 3,65
m, na confluência das ruas Ribeiro de Lima e Afonso Pena; pelos fundos, linha
reta 4-9, medindo 71,80 m, confrontando com o Lote Fiscal n o 4, da Quadra
Fiscal 63 do Setor 18.

Art. 3° Além de outras obrigações que forem exigidas pela
Prefeitura por ocasião da lavratura do instrumento de concessão de uso, na
salvaguarda dos interesses municipais, fica o concessionário obrigado a:

I - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no art. 10
desta lei, bem como não cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros, seja a que
título for;

1
tY'--
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II - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias, sem prévia
aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, devendo o projeto atender às
restrições de uso e ocupação do solo previstas nas Leis n o 13.430, de 13 de
setembro de 2002, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, e demais normas
edilícias pertinentes;

III - apresentar para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura,
no prazo máximo de 6 (seis) meses, a partir da lavratura do competente
instrumento de concessão de uso, os projetos e memoriais da edificação a ser
executada;

IV - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo
providenciar, às suas expensas, as obras, inclusive de manutenção, que se
fizerem necessárias;

V - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso
prevista nesta lei, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente
instrumento;

VI - afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de perfeita
visibilidade, placa informativa sobre a propriedade do bem e as condições de sua
ocupação, nos termos da Lei n o 13.239, de 10 de dezembro de 2001, e
respectiva regulamentação;

VII - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como
dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se
verificar.

Parágrafo único. A reforma ou alteração da edificação existente
no local, tombada pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, fica sujeita
à expressa autorização daquele Conselho, devendo o concessionário apresentar o
respectivo projeto arquitetônico, sem prejuízo da aprovação pelos demais órgãos
competentes da Prefeitura.

Art. 40 A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar
as obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 50 A Prefeitura não será responsável, inclusive perante
terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução de obras, serviços e
trabalhos a cargo do concessionário.

Art. 6° A alteração do destino do imóvel, o inadimplemento de
qualquer prazo fixado, a inobservância das condições e obrigações estatuídas
nesta lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão,

2
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implicarão a automática rescisão da concessão, revertendo o imóvel ao Município
e incorporando-se ao seu patrimônio as edificações e benfeitorias nele
executadas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e
independentemente de pagamento ou indenização, seja a que título for, o
mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de maio de 2008.

•
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Recebi ofício SGP-23 no
encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica da lei d
relativa ao Projeto de Lei n o 165/08, de autoria do Execu:

Anexo: 01 (uma) via da Planta n o A44.708/01.
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LEI N° 14.760, DE 5 DE JUNHO DE 2008

(projeto de Lei n°165108. do Executivo, aprovado
na forma de Substitutivo do Legislativo) 	 •

Dispõe sobre concessão administrativa

i 
de uso, ao Governo do Estado de São
Paulo, de imóvel municipal situado na
Rua Afonso Pena, Distrito do Bom Re-
tiro, e dá outras providências

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a

, Câmara Municipal, em sessão de 28 de maio de 2008, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

lk M. 1°. Fica o Executivo autorizado a conceder ao Governo do
, Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Segu-

rança Pública, o uso do imóvel de propriedade municipal si-
tuado na Rua Afonso Pena, esquina com a Rua Ribeiro de
Lima, a título gratuito, independentemente de concorrência pú-
blica, nos termos do disposto no art. 114, § 2°, da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, e pelo prazo de 50 (cinqüenta)

•anos, prorrogáveis por igual período, para o fim es pecifico de
• implantação da nova sede do Centro de Operações da Polida
• Militar do Estado de São Paulo - COPOM.
: An. 20. A área referida no art. 1°, configurada na planta anexa
,• A-14.708/01 do arquivo do Departamento Patrimonial rubri-

cada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara como parte in-
tegrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-6-7-8-94-5-1,
de formato irregular, com 3.335,37 In' (três mil, trezentos e
trinta e cinco metros e trinta e sete decímetros quadrados),
assim se descreve, para quem de dentro da área olha para a

'í- Rua Afonso Pena: pela frente, linha 1-6, medindo 61,22 m,
Í confrontando com o alinhamento da Rua Afonso Pena; pelo

lado direito, linha 6-7-8-9, medindo 58,44 m, formada pelos
segmentos de reta 6-7, medindo 38,73 m, 7-8, medindo 8,00
m, e 8-9, medindo 11,71 m, confrontando em toda a extensão

/
com área municipal; pelo lado esquerdo, linha 4-5-1, medindo
51,51 m, formada pelos segmentos de reta 4-5, medindo 47,86

t
m, confrontando com a Rua Ribeiro de Lima, e 5-1, medindo

.• 3,65 m, na confluência das Ruas Ribeiro de Lima e Afonso
Pena; pelos fundos, linha reta 4-9, medindo 71,80 m, confron-
tando com o Lote Fiscal n°4, da Quadra Fiscal 63 do Setor 18.
Art. 3°. Além de outras obrigações que forem exigidas pela

, Prefeitura por ocasião da lavratura do instrumento de con-

1

' cessão de uso, na salvaguarda dos interesses municipais, fica o
concessionário obrigado a:

„ I - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no art.
1 1° desta lei, bem como não cedê-la, no todo ou em parte, a
, terceiros, seja a que título for;	 .

II - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias, sem prévia
aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, devendo o projeto
atender às restrições de uso e ocupação do solo previstas nas
Leis n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, e n° 13.885, de 25
de agosto de 2004, e demais normas edilicias pertinentes;
III - apresentar para aprovação dos órgãos técnicos da Prefei-
tura, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a partir da lavratura
do competente instrumento de concessão de uso, os projetos e
memoriais da edificação a ser executada;

1
 IV - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo pro-

videnciar, às suas expensas, as obras, inclusive de menu-
, tenção, que se fizerem necessárias;
• V - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de
' uso prevista nesta lei, inclusive as relativas à lavratura e re-

gistro do competente instrumento;
VI - afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de perfeita
visibilidade, placa informativa sobre a propriedade do bem e as
condições de sua ocupação, nos termos da Lei n°13.239, de 10
de dezembro de 2001, e respectiva regulamentação;
VII - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem
como dar conhecimento imediato á Prefeitura de qualquer turjj
bação de posse que se yerificar.
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